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EMENTÁRIO 

 

    Comunicamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no 

Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência 

Criminal nº 14, tendo sido selecionado, dentre outros, Habeas Corpus. Art. 171, 

caput, do CP. Pretensão de revogação da prisão preventiva ou a substituição por 

medidas cautelares diversas da segregação. Liminar indeferida. O ministério público 

ofereceu denúncia que foi recebida em 18/04/2018, imputando ao paciente a prática 

do crime previsto no artigo 171 do Código Penal. Segundo esclareceu a juíza de 

direito houve tentativas infrutíferas de localização do réu, até que em 24/07/2019 foi 

publicado edital de citação e em 07/01/2020 foi juntada comunicação de prisão do 

paciente, sendo o mesmo citado em 11/01/2020. Não há dúvida de que o paciente se 

manteve evadido do distrito da culpa e muito prejudicou a instrução do feito. Todavia, 

há que se reconhecer que sua liberdade foi restrita por razoável tempo sem que se possa afirmar que eventual 

condenação, homogeneamente, terá sanção muito desproporcional ao tempo de já preso. Afinal, ao menos em 

tese, não se pode ignorar que se trata de que crime patrimonial sem violência ou grave ameaça ao lesado. 

Destarte, a prisão pode ser convertida mediante cautelares do art. 319, I e IV, do CPP, devendo o paciente, 

quando posto em liberdade, já ser intimado para comparecer na audiência designada. Concessão parcial da 

ordem. 

   Por fim, reexame necessário, sentença que concedeu ordem de Habeas Corpus com 

expedição de salvo-conduto. Configurado constrangimento ilegal ao direito de ir e vir. Agentes públicos 

impediram a entrada do paciente e seus familiares na cidade de Paraty, em razão de Decreto Municipal editado 

com o objetivo de evitar a disseminação do coronavírus, que prevê: "art. 1º os detentores de casa de veraneio, 

que mantenham seu domicílio em município diverso, não ocupando em caráter permanente o imóvel durante 

todos os meses do ano, não poderão vir de outros locais para acessá-los e ocupá-los para qualquer finalidade 

durante o período definido no município para a prevenção e combate ao novo coronavírus, previsto em decretos 

municipais, normativas, e legislação estadual e federal.". Impetrantes apresentaram contrato de locação em 
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nome do interessado, comprovantes de pagamento de condomínio, bem como relatório de passagens em 

pedágios na região, tais documentos comprovam a residência no município. Os arts. 70 e 71 do Código Civil 

estabelecem que se uma pessoa tiver diversas residências, poderá ser considerado seu domicílio qualquer uma 

delas. Desta forma, evidente o constrangimento ilegal, considerando que o interessado não estava inserido em 

qualquer das proibições estabelecidas no ato normativo. Julgado do STF no sentido de que o município não 

pode impedir entrada e saída de morador que também tem domicílio em outro local. Confirmação da sentença 

que concedeu a ordem de habeas corpus. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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PRECEDENTES 

 

RECURSO REPETITIVO 

 

Primeira Seção cancela súmula que tratava de juros compensatórios nas ações de 

desapropriação 

 

A Primeira Seção, ao julgar a Pet 12.344, de relatoria do ministro Og Fernandes, no dia 28 de outubro, 

determinou o cancelamento da Súmula 408. O colegiado entendeu desnecessária a convivência da súmula com 

tese de recurso repetitivo sobre a mesma questão (Tema 126). 

 

O texto do enunciado cancelado estabelecia que, "nas ações de desapropriação, os juros compensatórios 

incidentes após a Medida Provisória 1.577, de 11 de junho de 1997, devem ser fixados em 6% ao ano até 13 de 

setembro de 2001 e, a partir de então, em 12% ao ano, na forma da Súmula 618 do Supremo Tribunal Federal 

(STF)". 

 

Com o julgamento da Pet, a tese fixada no julgamento do Tema 126, a qual possuía exatamente o mesmo 

conteúdo da súmula cancelada, teve seu texto alterado e passou a dispor que "o índice de juros 

compensatórios na desapropriação direta ou indireta é de 12% até 11 de junho de 1997, data anterior à 

vigência da MP 1.577/1997". 

 

Simplificação 

 

Em seu voto, o ministro Og Fernandes destacou que a medida teve como objetivo a simplificação da prestação 

jurisdicional.  Ele ponderou ainda ser "inadequada qualquer tese que discorra sobre a compreensão do 

Supremo" – por esse motivo, a adequação no texto do Tema 126. 

 

Isso porque as ações que chegavam ao STJ até então pretendiam discutir a interpretação direta dos efeitos da 

decisão proferida pelo STF na cautelar que deu origem à Súmula 618, utilizada como referência para a 

interpretação do STJ nos casos relacionados aos juros compensatórios em ações de desapropriação. 

 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7477310
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25112020-Primeira-Secao-cancela-sumula-que-tratava-de-juros-compensatorios-nas-acoes-de-desapropriacao.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25112020-Primeira-Secao-cancela-sumula-que-tratava-de-juros-compensatorios-nas-acoes-de-desapropriacao.aspx
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=91&documento_sequencial=111569926&registro_numero=201802308035&peticao_numero=-1&publicacao_data=20201113&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=126&cod_tema_final=126
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=2191


Ao justificar o novo entendimento da Primeira Seção, Og Fernandes afirmou que ele consagra "a jurisprudência 

anterior à inovação normativa (MP 1.577/97), sem avançar quanto à discussão dos efeitos da MP à luz da 

decisão do Supremo ou de sua constitucionalidade". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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COVID-19 

 

Lei do RJ que autorizava suspensão da cobrança de consignado durante pandemia é 

inconstitucional 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0218394-05.2019.8.19.0001  

Rel. Des. Nildson Araújo da Cruz 

j. 21.05.20 e p. 17.11.20  

 

AGRAVO EM EXECUÇÃO. A DECISÃO QUE INDEFERIU O LIVRAMENTO CONDICIONAL. 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS EM LEI. RECURSO PROVIDO. UNANIMIDADE. 

 

O recorrente preenche todos os requisitos para lhe ser concedido o livramento condicional, sendo certo que a 

gravidade concreta do crime já foi considerada no processo de conhecimento em que foi condenado e, agora, 

não pode ser novamente julgado e condenado a cumprir integralmente sua pena privativa de liberdade, cujo 

término está previsto para daqui a três anos. 

 

Com efeito, a ficha disciplinar do agravado atesta que sua evasão ocorreu em 16 de maio de 2011 e que sua 

recaptura foi em 09 de setembro de 2016 e, dali em diante, não registra qualquer falta disciplinar do agravante, 

o qual, atualmente, se encontra no regime semiaberto e classificado no índice de comportamento ótimo, desde 

28 de setembro de 2019. Alcançou o tempo necessário para o livramento em 23 de junho de 2019, o que, aliás, 

é reconhecido pelo Ministério Público. Ademais, o término de sua pena está previsto para 23 de junho de 2023. 

 

Por conseguinte, o recorrente preenche todos os requisitos para lhe ser concedido o livramento condicional, 

sendo certo que a gravidade concreta do crime já foi considerada no processo de conhecimento em que restou 

condenado e, agora, não pode ser novamente julgado e condenado, desta vez, a cumprir integralmente sua 

pena privativa de liberdade, cujo término está previsto para daqui a três anos.   
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Recurso provido para revogar a decisão de primeiro e grau e para, salvo obstáculo posterior, deferir-lhe o 

livramento condicional, cabendo ao Magistrado da execução dar efetividade a este julgado com a prática de 

todos os atos necessários para tanto. 

 

Leia o Acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 6.802, de 24 de novembro de 2020 - Institui o TAXI.RIO como plataforma oficial de 

gestão de táxis do Município do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO     -------------------------------------------------  

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Encerrada a recuperação judicial de três empresas da OSX 

 

Fonte: TJRJ 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO     -------------------------------------------------  

 

NOTÍCIAS STF 

 

Previsão de afastamento de servidores indiciados por lavagem de dinheiro é 

inconstitucional 

 

O Plenário declarou a inconstitucionalidade do artigo 17-D da Lei de Lavagem de Dinheiro (Lei 9.613/1998) que 

determina o afastamento de servidores públicos de suas funções em caso de indiciamento por crimes de 

lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores. A decisão foi tomada por maioria de votos no 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4911, na sessão virtual encerrada em 20/11. 

 

O dispositivo questionado na ação, ajuizada pela Associação Nacional dos Procuradores da República (ANPR), 

foi introduzido por meio da Lei 12.683/2012 e prevê que “em caso de indiciamento de servidor público, este será 

afastado, sem prejuízo de remuneração e demais direitos previstos em lei, até que o juiz competente autorize, 

em decisão fundamentada, o seu retorno”. O indiciamento é o ato em que o delegado de polícia, mediante 

análise técnico-jurídica do fato, indica a autoria, a materialidade e as circunstâncias do crime. 

 

Medida grave 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do ministro Alexandre de Moraes, para quem a determinação de afastamento 

automático do servidor investigado, por consequência única e direta desse ato administrativo da autoridade 

policial, viola os princípios da proporcionalidade, da presunção de inocência e da igualdade entre os acusados.  
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“O indiciamento não gera e não pode gerar efeitos materiais em relação ao indiciado, já que se trata de mero 

ato de imputação de autoria de natureza preliminar, provisória e não vinculante ao titular da ação penal, que é o 

Ministério Público”, afirmou. A seu ver, o afastamento é uma “grave medida restritiva de direitos”, que somente 

se justifica caso fique demonstrado, perante autoridade judicial ou administrativa, o risco da continuidade do 

servidor no desempenho de suas funções. 

  

Proporcionalidade 

 

Ainda de acordo com o ministro, a medida não atende ao princípio da proporcionalidade, pois o afastamento do 

servidor pode ocorrer a partir de representação da autoridade policial ou do Ministério Público, na forma de 

medida cautelar diversa da prisão, conforme preveem os artigos 282, parágrafo 2º, e 319, inciso VI, do Código 

de Processo Penal (CPP). 

 

Presunção de inocência 

 

O ministro acrescentou que o princípio constitucional da presunção de inocência exige que a imposição de 

medidas coercitivas ou constritivas aos direitos dos acusados, no decorrer de inquérito ou do processo penal, 

seja amparada em requisitos concretos que sustentam a fundamentação da decisão judicial. “A presunção de 

inocência impede a supressão, mesmo temporária, de direitos sem que haja previsão legal e justa causa, 

verificável por uma decisão judicial fundamentada”, assinalou. 

 

Igualdade entre os acusados 

 

Por fim, o ministro ressaltou que, como o indiciamento não implica necessariamente o ajuizamento de ação 

penal, a norma que determina o afastamento automático por força de inquérito da autoridade policial “quebra a 

isonomia entre acusados indiciados e não indiciados, ainda que denunciados nas mesmas circunstâncias”. 

 

Voto do relator 

 

O relator da ação, ministro Edson Fachin, votou pela constitucionalidade do dispositivo e, consequentemente, 

pela improcedência da ação. Para ele, o poder cautelar atribuído à autoridade policial se coaduna com as 

funções que lhe foram atribuídas pelo texto constitucional e se alinha à jurisprudência do STF, que reconhece a 

necessidade de instrumentos para o exercício de um dever constitucional a órgãos que não exercem natureza 

estritamente jurisdicional. 

 

Segundo o ministro, não há, no caso, violação ao princípio constitucional da presunção de inocência, pois a lei 

determina que o servidor indiciado será afastado até que o juiz competente autorize, em decisão fundamentada, 

o seu retorno. A ministra Cármen Lúcia acompanhou o relator. 

 

Crivo jurisdicional 

 



Já o ministro Marco Aurélio julgou o pedido parcialmente procedente, para que o dispositivo seja interpretado 

de forma que o afastamento ocorra somente mediante “crivo jurisdicional”. 

 

Leia a notícia no site  

 

Plenário julga inconstitucionais leis da BA e do RJ que regulamentavam serviços de 

telefonia 

 

Por maioria de votos, o Plenário julgou inconstitucionais leis estaduais que traziam regulamentações para o 

setor de telefonia móvel e fixa. Na sessão virtual finalizada em 20/11, foram julgadas as Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADIs) 6326 e 6064, relatadas pelas ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber, ajuizadas, 

respectivamente, contra leis dos Estados da Bahia e do Rio de Janeiro. 

 

Utilização de créditos 

 

Por maioria de votos, o Plenário julgou procedente a ADI 6326 e declarou a inconstitucionalidade da Lei 

estadual 14.228/2020, da Bahia, questionada pela Associação das Operadoras de Celulares (Acel). A norma 

proibia a imposição de limite de tempo para a utilização de créditos ativados de telefones celulares pré-pagos e 

previa sanções em caso de descumprimento, atribuindo aos órgãos e às entidades de defesa do consumidor 

sua fiscalização. 

 

A relatora, ministra Cármen Lúcia, reconheceu o propósito de proteção ao consumidor, mas assinalou que é 

competência da União explorar, diretamente ou por autorização, concessão ou permissão os serviços de 

telecomunicações (artigo 21, inciso XI, da Constituição da República). Ela destacou, ainda, a competência 

privativa do ente federal para legislar sobre telecomunicações (inciso IV do artigo 22), que resultou na edição da 

Lei Geral das Telecomunicações (Lei 9.472/1997) e, a partir dela, a criação de órgão regulador, no caso a 

Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel). 

 

Segundo a ministra, a lei estadual também contrariou o disposto na Resolução 632/2014 da Anatel, que 

regulamenta a modalidade de telefonia pré-paga e institui prazos de validade para os créditos, que não devem 

ser inferiores a 30 dias. Na sua avaliação, a lei baiana, ao interferir em serviço público da União, pode afetar o 

equilíbrio econômico-financeiro de contratos de concessão. Ficou vencido o ministro Marco Aurélio. 

 

Prestação de serviços 

 

Já ADI 6064 foi proposta pela Acel e pela Associação Brasileira de Concessionárias de Serviços Telefônico 

Fixo Comutado (Abrafix) contra a Lei estadual 7.871/2018, do Rio de Janeiro, que, entre outros pontos, prevê 

que os serviços de caixa postal, chamada em espera, identificador de chamadas, conferência somente poderão 

ser cobrados com o prévio conhecimento dos usuários. A lei estabelece também que, durante os dez segundos 

iniciais após o acionamento do serviço de caixa postal, caso o usuário não registre mensagem, não poderá ser 

cobrado qualquer encargo ou tarifa. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=456010&ori=1
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A relatora, ministra Rosa Weber, ressaltou que o STF tem reconhecido a ilegitimidade de normas estaduais 

que, embora visando à proteção do consumidor, têm a consequência prática de interferir na estrutura de 

prestação do serviço público e no equilíbrio dos contratos administrativos, como é o caso da lei fluminense. "Por 

mais necessária e importante que seja a proteção do consumidor, sua implementação, no âmbito da prestação 

de serviços públicos, não se pode dar de forma não integrada, desvinculada do sistema como um todo", 

ressaltou. 

A ação foi julgada parcialmente procedente, vencidos os ministros Marco Aurélio e Alexandre de Moraes. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lewandowski aciona corregedoria-geral do MPF e PGR em razão de informações negadas 

à defesa de Lula 

 

O ministro Ricardo Lewandowski determinou que sejam intimados a corregedora-geral do Ministério Público 

Federal (MPF), Elizeta Maria de Paiva Ramos, e o procurador-geral da República, Augusto Aras, para que 

informem se de fato não existem ou se foram suprimidos os registros das tratativas realizadas pelo MPF no 

Paraná com autoridades e instituições estrangeiras, no âmbito do acordo de leniência firmado com a 

empreiteira Odebrecht, cuja íntegra ainda não foi disponibilizada à defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva.  

 

No último dia 16, nos autos da Reclamação (RCL 43007), Lewandowski garantiu o acesso imediato às 

informações, mas, ao analisar embargos de declaração apresentados pelos advogados do ex-presidente, 

verificou que há “injustificável recalcitrância” para o cumprimento da determinação.  

 

Até que isso ocorra, fica paralisada a ação penal em que Lula é acusado de receber supostas vantagens do 

Grupo Odebrecht, como um imóvel em São Paulo para utilização do Instituto Lula e um apartamento em São 

Bernardo do Campo (SP). 

 

Lewandowski examinou os documentos juntados aos autos e concluiu que, ao contrário do que afirmou o Juízo 

da 13ª Vara Federal de Curitiba, não estão esgotadas as providências necessárias para o cumprimento da 

decisão proferida pelo STF nesta ação e na Reclamação 33543.  

 

“Esse fato reveste-se da maior gravidade, quando mais não seja porque coloca em risco as próprias bases 

sobre as quais se assenta o Estado Democrático de Direito”, afirmou.  

 

De acordo com a decisão do STF, a defesa deve ter acesso às informações referentes aos anexos do acordo 

de leniência; às correspondências entre a Força Tarefa da Lava-Jato e os países que participaram do acordo 

(Estados Unidos e Suíça); aos documentos e depoimentos relacionados aos sistemas da Odebrecht; às 

perícias da Odebrecht, da Polícia Federal, do MPF e das realizadas por outros países; e aos valores pagos pela 

Odebrecht em razão do acordo e sua alocação. 

 

Clandestinidade 
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O Ministério Público Federal no Paraná informou que não foi produzida nenhuma documentação relativa a 

comunicações com autoridades estrangeiras para tratar do acordo de leniência. Para o ministro Lewandowski, a 

afirmação não parece “verossímil”, sobretudo porque os Estados Unidos e a Suíça, que constam, 

expressamente, como aderentes do ajuste, foram representados, respectivamente, pelo Departamento de 

Justiça e pela Procuradoria-Geral da Suíça. 

 

O MPF também informou que não há documentos com informações relativas à apreensão ou à transmissão dos 

sistemas de contabilidade paralela da empreiteira nem documentos com informações sobre as cláusulas do 

acordo de leniência ou a alocação dos valores. Da mesma forma, o órgão afirma que não produziu perícia nos 

sistemas da Odebrecht. 

 

Segundo Lewandowski, não é crível que não haja registros envolvendo tratativas com agentes públicos e 

instituições do exterior nem informações concernentes à apreensão ou à transmissão do conteúdo dos sistemas 

da empreiteira e respectivas perícias, a menos que todas as negociações tenham ocorrido “na clandestinidade”. 

 

Prazo suspenso 

 

Em sua decisão, o ministro reiterou ao juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba que o prazo para as alegações 

finais nos autos da ação penal contra Lula somente terá início após o cumprimento da decisão, “o que será 

constatado após criterioso exame a ser feito pelo STF”. No ofício encaminhado à corregedora-geral do MPF, o 

ministro pede que ela informe se os registros das tratativas de fato não existem ou se foram suprimidos dos 

autos. No ofício encaminhado a Augusto Aras, pede que ele envie os termos da cooperação internacional, caso 

a avença tenha tramitado, em todo ou em parte, pela Procuradoria-Geral da República em Brasília. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma suspende efeitos de condenação imposta ao prefeito reeleito de Duque de Caxias 

(RJ) 

 

Por maioria de votos, a Segunda Turma suspendeu os efeitos da condenação imposta pelo colegiado ao 

prefeito de Duque de Caxias (RJ), Washington Reis (MDB-RJ), até o julgamento dos embargos de declaração 

interpostos por ele na Ação Penal 618. Em razão da condenação, Reis teve sua candidatura indeferida pelo 

Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro (TRE-RJ), mas pôde disputar o pleito com base em liminar 

concedida pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) e foi reeleito no primeiro turno. 

 

Crimes ambientais 

 

Em 2016, quando ocupava o cargo de deputado federal, Reis foi condenado a 7 anos, 2 meses e 15 dias de 

reclusão, em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 67 dias multa, por danos ambientais em unidade de 

conservação e parcelamento irregular do solo, no período em que foi prefeito de Duque de Caxias. Os delitos 

estão previstos na Lei de Crimes Ambientais e na Lei sobre Parcelamento do Solo Urbano. 
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Embargos 

 

Nos embargos de declaração, a defesa de Reis alega que a condenação se baseou em elementos colhidos 

durante o inquérito que não foram submetidos ao contraditório e pede sua absolvição. O julgamento começou 

em 2018, mas foi convertido em diligência para ouvir o Ministério Público Federal sobre novas alegações da 

defesa, entre elas a de que outra pessoa processada pelos mesmos fatos foi absolvida. 

 

Em outubro de 2020, o atual relator da ação, ministro Edson Fachin, indeferiu a concessão de efeito suspensivo 

aos embargos e remeteu pedido de reconsideração ao Plenário. Por sua vez, o presidente da Segundo Turma, 

ministro Gilmar Mendes, em questão de ordem, considerou necessário que o colegiado decidisse se a 

continuidade do julgamento seria na própria Turma ou no Plenário. 

 

Juiz natural 

 

Na sessão de 17/11, o ministro Gilmar Mendes afirmou que, mesmo com a alteração regimental, caberia à 

Turma, que já havia iniciado o julgamento dos embargos, concluir sua análise. Segundo ele, a remessa dos 

autos ao Plenário violaria o princípio do juiz natural. 

 

Para Mendes, a concessão de efeito suspensivo, neste caso, é necessária, pois, caso os embargos não sejam 

examinados até a data prevista para a diplomação dos eleitos, prevalecerá a decisão do TRE-RJ que indeferiu 

a candidatura. Ele foi acompanhado, na sessão desta terça-feira (24), pelos ministros Ricardo Lewandowski e 

Nunes Marques. 

 

Na sessão de 17/11, o ministro Edson Fachin manteve seu posicionamento de que, quando o Plenário declinou 

para as Turmas da competência para processar e julgar ações penais contra parlamentares federais, a remessa 

dos processos ocorreu no estágio em que estavam. De acordo com ele, na nova mudança regimental, agora 

devolvendo essa competência para o Plenário, a decisão foi no mesmo sentido. 

 

Leia a notícia no site 

 

Plenário confirma suspensão de dispositivos estaduais sobre foro de defensores públicos 

e procuradores 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) referendou as medidas cautelares concedidas em quatro 

ações diretas de inconstitucionalidade (ADIs) para suspender dispositivos das Constituições do Pará (ADI 

6501), de Rondônia (ADI 6508), do Amazonas (ADI 6515) e de Alagoas (ADI 6516) que atribuem foro por 

prerrogativa de função a autoridades não listadas na Constituição Federal, como defensores públicos e 

procuradores estaduais. As ações, ajuizadas pela Procuradoria-Geral da República (PGR), foram julgadas na 

sessão virtual encerrada em 20/11. 

 

Normas excepcionais 
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Em seu voto, em que reitera os fundamentos das cautelares, o ministro Luís Roberto Barroso (relator) afirmou 

que o STF, no julgamento da ADI 2553, entendeu que as constituições estaduais não podem estender o foro 

por prerrogativa de função a autoridades diversas daquelas listadas na Constituição Federal, que não cita 

defensores públicos nem procuradores. 

 

Segundo o relator, as normas que estabelecem o foro por prerrogativa de função são excepcionais e devem ser 

interpretadas restritivamente. A regra geral é que todos devem ser processados pelos mesmos órgãos 

jurisdicionais, em atenção ao princípio republicano, ao princípio do juiz natural e ao princípio da igualdade.  

 

“Apenas excepcionalmente, e a fim de assegurar a independência e o livre exercício alguns cargos, admite-se a 

fixação do foro privilegiado”, frisou. 

 

As constituições dos quatro estados previam foro no Tribunal de Justiça para defensores públicos. As de 

Alagoas e Amazonas incluíam também os procuradores estaduais. 

 

Leia a notícia no site 
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Joice Hasselmann indenizará ex-senadora por ofensas durante cobertura do impeachment 

de Dilma Rousseff 

 

A Quarta Turma condenou a deputada federal Joice Hasselmann (PSL-SP) a pagar R$ 40 mil de indenização à 

ex-senadora Maria Regina Sousa (PT-PI) – atual vice-governadora do Piauí – por insultos que lhe dirigiu 

durante a sessão de julgamento do processo de impeachment da então presidente Dilma Rousseff, em 2016. 

Na época, Hasselmann trabalhava como jornalista. 

 

Para o colegiado, a atual deputada, ao divulgar um vídeo com imagens da sessão, fez comentários não 

relacionados ao conteúdo do discurso de Maria Regina Sousa, afastando-se da margem tolerável de crítica e 

promovendo um ato de zombaria e menosprezo contra a ex-senadora. 

 

"As adjetivações de que se valeu a recorrida, a pretexto de referirem-se a momento histórico de interesse 

nacional, ao revés, traduzem expressões moralmente ofensivas, superando os limites da crítica e da opinião, 

notadamente em razão da intensidade dos termos, que acabam por se desvincular, por completo, dos fatos 

descritos", avaliou o relator do recurso da atual vice-governadora, ministro Luis Felipe Salomão. 

 

Segundo os autos, Joice Hasselmann acompanhava as manifestações dos parlamentares em local do Senado 

reservado aos profissionais de imprensa. Ela gravou o pronunciamento de Maria Regina Sousa e divulgou o 

vídeo no YouTube e no Facebook, com comentários nos quais proferiu ofensas como "semianalfabeta", 

"cretina", "anta" e "gentalha". 
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Limites 

 

Em primeira instância, o juiz julgou improcedente o pedido de indenização – sentença mantida pelo Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Para o tribunal, os comentários emitidos pela jornalista, apenas por 

serem contrários aos interesses da senadora, não justificariam a condenação por danos morais. 

 

O ministro Luis Felipe Salomão lembrou que a liberdade de informação e expressão, da mesma forma que a 

liberdade de imprensa, não são direitos absolutos, pois encontram limites na Constituição e na legislação 

brasileira. 

 

"É certo que a comunicação pela imprensa, que reúne em si a informação e a expressão, goza de liberdade 

para melhor desenvolver sua atividade essencial, socialmente importante, mas é igualmente certo que essa 

liberdade esbarra na dignidade da pessoa humana, ligada a valores da personalidade: honra, imagem e direito 

de professar suas convicções, sejam de que natureza forem", explicou o ministro. 

 

Difamação, não informação 

 

Com base em precedentes do STJ, Salomão ressaltou que os direitos à informação e à manifestação de 

expressão, por meio da imprensa, devem observar alguns requisitos, como o compromisso ético com a 

informação verossímil, a preservação da honra e da imagem da pessoa e a vedação à crítica jornalística 

caluniosa ou difamatória.   

 

Para o ministro, Joice Hasselmann "extrapolou os limites assegurados para o exercício daqueles direitos, não 

sendo possível atribuir às críticas dirigidas à senadora caráter informativo e opinativo do ofício jornalístico, 

acarretando ofensa à honra e à imagem da recorrente". 

 

Ao fixar a indenização em R$ 40 mil – com base em processos semelhantes e na gravidade das ofensas –, 

Salomão também destacou que a divulgação do vídeo pela internet acabou por propagar os insultos para um 

número indeterminado de espectadores, o que eleva o grau de reprovabilidade da conduta. 

 

Leia a notícia no site 
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